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O Tribunal de Contas da União (TCU) está
auditando a Previ devido a um déficit de
R$  14  bilhões  no  Plano  1,  e  se
irregularidades  forem  encontradas,  os
gestores,  incluindo  o  presidente  João
Fukunaga, poderão ser processados. O TCU
investiga  se  houve  dolo  ou  culpa  nas
decisões  que  resultaram  no  rombo,
avaliando  a  competência  técnica  dos
responsáveis.
O recente rombo de R$ 14 bilhões no Plano 1 da Previ está sob
auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU). Este cenário
pode não apenas revelar irregularidades administrativas, como
também  resultar  em  processos  judiciais,  afetando
significativamente  o  futuro  dos  gestores  envolvidos.
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Auditoria  do  TCU  e  Processos
Judiciais
A auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU)
tem  como  objetivo  verificar  possíveis  irregularidades  na
administração  da  Previ,  o  que  pode  resultar  em  processos
judiciais. Essa investigação do TCU é crucial para determinar
se houve ‘dolo’ ou ‘culpa’, por parte dos gestores do fundo. A
auditoria  visa  assegurar  que  as  práticas  adotadas  estão
alinhadas com os padrões exigidos para a administração de
entidades de previdência complementar, como a Previ.

Caso sejam detectadas falhas ou a imperícia ao longo da gestão
dos  recursos,  a  abertura  de  processos  judiciais  é  uma
possibilidade que poderá responsabilizar os administradores da
Previ,  incluindo  seu  presidente,  João  Fukunaga.  Essa
responsabilização  pode  ocorrer  caso  se  comprove  a  atuação
inadequada perante a gestão das finanças do fundo.

A possibilidade de processos judiciais ainda está diretamente
vinculada  à  capacidade  do  TCU  em  apresentar  provas
substanciais  de  que  as  decisões  dos  gestores  foram
prejudiciais ao fundo. Vale lembrar que os gestores podem se
defender  alegando  que  as  suas  decisões  foram  devidamente
fundamentadas  e  concebidas  por  profissionais  qualificados,
como  forma  de  mitigar  qualquer  alegação  de  incompetência
técnica.

Responsabilidades  dos  Gestores  da
Previ
A responsabilidade dos gestores da Previ está no centro das
discussões,  principalmente  diante  do  rombo  bilionário  que
atingiu o Plano 1 do fundo. Esse cenário levanta dúvidas sobre
a idoneidade e a competência técnica desses profissionais. É
essencial entender que qualquer decisão administrativa tem um



impacto significativo nas finanças da Previ, e a auditoria do
TCU busca esclarecer se essas decisões foram feitas de maneira
responsável e competente.

Os  gestores,  incluindo  o  presidente  João  Fukunaga,  devem
comprovar a qualidade técnica e a pertinência das suas ações
administrativas  diante  do  déficit  registrado.  A
responsabilização só ocorrerá se o TCU identificar dolo ou
culpa, e, neste caso, os gestores poderão ser obrigados a
arcar com as consequências judiciais de suas ações.

Também é relevante ressaltar que, por ser uma entidade de
previdência  complementar,  a  Previ  possui  um  regulamento
próprio  que  define  as  diretrizes  para  a  gestão  dos  seus
fundos.  Caso  alguma  irregularidade  ou  imperícia  seja
comprovada, os gestores envolvidos terão que demonstrar que
suas decisões foram fundamentadas ou que não participaram dos
atos  que  geraram  prejuízos  ao  fundo.  Isso  destaca  a
importância de uma gestão transparente e técnica para garantir
a sustentabilidade financeira da Previ no longo prazo.

FAQ – Auditoria e Responsabilidades
na Previ

O que a auditoria do TCU busca na Previ?
A  auditoria  visa  identificar  possíveis  irregularidades  e
determinar se houve dolo ou culpa na administração do fundo.

Qual o impacto de um rombo bilionário no
fundo Previ?
Esse déficit pode resultar em processos judiciais e trazer
questionamentos sobre a gestão e a sustentabilidade financeira
da Previ.



Quem pode ser responsabilizado no caso de
irregularidades?
Os gestores da Previ, incluindo seu presidente, podem ser
responsabilizados judicialmente caso se prove dolo ou culpa.

A  imperícia  pode  afetar  a  gestão  da
Previ?
Sim,  a  imperícia  significa  incompetência  técnica,  e  se
comprovada, pode levar à responsabilização dos gestores.

Como  os  gestores  podem  se  defender  de
acusações de má gestão?
Eles podem alegar que todas as decisões foram fundamentadas e
respaldadas por profissionais qualificados para evitar erros
de administração.

Qual é o papel do TCU na administração da
Previ?
O  TCU  atua  como  fiscalizador,  certificando-se  de  que  as
práticas  de  administração  estão  alinhadas  com  as  normas
vigentes para entidades de previdência complementar.
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